
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.580.273 - RJ (2016/0020473-4)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : ANTÔNIO DE FIGUEIREDO MURTA FILHO E OUTRO(S)
AGRAVADO  : ROGERIO LIMA DE SOUZA 
ADVOGADO : JOSE MANUEL DUARTE CORREIA 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO 
ESTADUAL. OFENSA AO ART. 535 DO CPC NÃO CONFIGURADA. 
PRESCRIÇÃO DO FUNDO DO DIREITO. NÃO OCORRÊNCIA. SÚMULA 
85/STJ. CONVERSÃO DA MOEDA. UNIDADE REAL DE VALOR - URV. 
LEI 8.880/1994. CONVERSÃO. DATA DO EFETIVO PAGAMENTO. 
REVISÃO DE FATOS E PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA  7/STJ. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. NÃO COMPROVAÇÃO. 
DESCUMPRIMENTO DOS REQUISITOS LEGAIS.
1. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não caracteriza 
ofensa ao art. 535 do CPC.
2. O STJ consolidou o entendimento de que, não havendo recusa formal da 
Administração Pública, a prescrição atinge tão somente as prestações vencidas 
há mais de cinco anos da propositura da ação, por se tratar de relação jurídica de 
trato sucessivo. Incidência da Súmula 85 do STJ.
3. No julgamento do REsp 1.101.726/SP, de relatoria da Ministra Maria Thereza 
de Assis Moura, o STJ conclui que os servidores cujos vencimentos eram pagos 
antes do último dia do mês têm direito à conversão dos vencimentos de acordo 
com a sistemática estabelecida pela Lei 8.880/1994, adotando-se a URV da data 
do efetivo pagamento nos meses de novembro de 1993 a fevereiro de 1994 
(REsp 1.101.726/SP, Rel. Ministra Maria Thereza De Assis Moura, Terceira 
Seção, DJe 14.8.2009, julgado sob o rito dos recursos repetitivos).
4. A aferição da data correta em que os servidores percebiam seus proventos 
demanda o revolvimento das provas nos autos, circunstância vedada pela Súmula 
7/STJ.
5.  Esta Corte Superior tem jurisprudência firmada de que eventual prejuízo 
remuneratório decorrente da conversão equivocada da moeda deve ser apurada 
em liquidação de sentença. Precedentes.
6. A divergência jurisprudencial deve ser comprovada, cabendo ao recorrente 
demonstrar as circunstâncias que identificam ou assemelham os casos 
confrontados, com indicação da similitude fática e jurídica entre eles. 
Indispensável a transcrição de trechos do relatório e do voto dos acórdãos 
recorrido e paradigma, realizando-se o cotejo analítico entre ambos, com o intuito 
de bem caracterizar a interpretação legal divergente. O desrespeito a esses 
requisitos legais e regimentais (art. 541, parágrafo único, do CPC e art. 255 do 
RI/STJ) impede o conhecimento do Recurso Especial com base no art. 105, III, 
alínea "c", da Constituição Federal.
7. Agravo Regimental não provido.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente), Diva Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) e Humberto 
Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 07 de abril de 2016(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.580.273 - RJ (2016/0020473-4)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : ANTÔNIO DE FIGUEIREDO MURTA FILHO E OUTRO(S)
AGRAVADO : ROGERIO LIMA DE SOUZA 
ADVOGADO : JOSE MANUEL DUARTE CORREIA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Regimental interposto contra decisão monocrática que negou seguimento ao 

Recurso Especial (fls. 513-519, e-STJ). 

A parte agravante refuta os fundamentos da decisão.

Requer a reconsideração do decisum ou a submissão do feito à Turma.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.580.273 - RJ (2016/0020473-4)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 14.3.2016. 

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. 

Conforme já disposto no decisum combatido, inicialmente, constato que não se 

configura a ofensa ao art. 535, II, do Código de Processo Civil, uma vez que o Tribunal de 

origem julgou integralmente a lide e solucionou a controvérsia, tal como lhe foi apresentada. 

Não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos 

trazidos pelas partes em defesa da tese que apresentaram. Deve apenas enfrentar a demanda, 

observando as questões relevantes e imprescindíveis à sua resolução. Nesse sentido: REsp 

927.216/RS, Segunda Turma, Relatora Ministra Eliana Calmon, DJ de 13/8/2007; e REsp 

855.073/SC, Primeira Turma, Relator Ministro Teori Albino Zavascki, DJ de 28/6/2007.  

Quanto à prescrição, este Tribunal Superior firmou o entendimento de que, nas 

ações em que se busca o pagamento das diferenças salariais decorrentes da edição da Lei 

8.880/1994, a relação é de trato sucessivo, incidindo a prescrição tão somente sobre as 

parcelas vencidas no quinquênio anterior ao ajuizamento da ação, não alcançando o fundo de 

direito, ex vi do enunciado sumular 85/STJ. 

Sobre o tema:

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. ADMINISTRATIVO. 
SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL. URV. LEI N. 8.880/1994. 
CONVERSÃO. POSSIBILIDADE.  PRESCRIÇÃO. MATÉRIA 
SUBMETIDA AO RITO DOS RECURSOS REPETITIVOS. RESP 
1.101.726/SP. OBRIGAÇÃO DE TRATO SUCESSIVO. SÚMULA N. 85/STJ. 
DEFASAGEM NOS VENCIMENTOS. APURAÇÃO DO EFETIVO 
PREJUÍZO EM LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA, A FIM DE EVITAR O 
PAGAMENTO EM DUPLICIDADE E O ENRIQUECIMENTO SEM 
CAUSA. PRECEDENTES.
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AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO. 
(AgRg nos EDcl no REsp 1237530/SP, Rel. Ministro CESAR 

ASFOR ROCHA, SEGUNDA TURMA, DJe 13/06/2012).

ADMINISTRATIVO. MILITARES. CONVERSÃO DE 
VENCIMENTOS EM URV. LEI N. 8.880/94. REESTRUTURAÇÃO DA 
CARREIRA. COMPENSAÇÃO E LIMITAÇÃO TEMPORAL. ACÓRDÃO 
FUNDAMENTADO EM LEI LOCAL. SÚMULA 280/STF. PRESCRIÇÃO. 
RELAÇÃO DE TRATO SUCESSIVO. SÚMULA 85/STJ. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO DE PRECEITOS FEDERAIS. SÚMULAS 
282/STF E 211/STJ. 

1. Se o Tribunal de origem não se pronuncia sobre a incidência da 
norma à situação tratada nos autos de forma concreta, não há o atendimento do 
requisito do prequestionamento, essencial ao exame do recurso especial (Súmulas 
211/STJ e 282/STF). 

2. No tocante às alegações concernentes à compensação das 
perdas remuneratórias, verifica-se a impossibilidade de se adentrar no mérito da 
questão porquanto o Tribunal de origem firmou a sua compreensão sobre a 
interpretação que conferiu à Lei Delegada nº 43/2000. O reexame dessa questão 
atrai o óbice da Súmula 280/STF. 

3. Nas hipóteses de pedido de diferenças salariais originadas da 
conversão de cruzeiros reais para URV, não se opera a prescrição do fundo de 
direito, mas apenas das parcelas vencidas no quinquênio anterior ao ajuizamento 
da ação, segundo disposto na Súmula 85/STJ. 

4. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, 
provido.

(Resp 1.246.174/MG, Ministro Mauro Campbel Marques, DJe de 
2.2.2012). 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. SERVIDOR PÚBLICO. 
CONVERSÃO DOS VENCIMENTOS EM URV. LEI N. 8.880/94. 
CONVERSÃO NA DATA DO EFETIVO PAGAMENTO. PRECEDENTES. 
PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO. INOCORRÊNCIA. RELAÇÃO 
DE TRATO SUCESSIVO. SÚMULA 85/STJ. VIOLAÇÃO DE 
DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. 
LIMITAÇÃO. COMPENSAÇÃO. ÓBICE DAS SÚMULAS 7/STJ E 280/STF. 
AUSÊNCIA DE FUNDAMENTOS NOVOS CAPAZES DE INFIRMAR A 
DECISÃO AGRAVADA.

Agravo regimental improvido.
(AgRg no Ag 1124431/MA, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS 

JÚNIOR, SEXTA TURMA, DJe 07/05/2012).

No mérito, discute-se a existência do direito de servidor público estadual às 

diferenças remuneratórias decorrentes da conversão de Cruzeiros Reais para Unidade Real de 

Valor – URV pela incidência da Lei 8.880/1994.
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No Recurso Especial, o Estado aponta ofensa ao art. 333, I, e 334, I, e 460 do 

CPC, e afirma que apenas tiveram prejuízo os servidores cuja remuneração era paga antes do 

último dia do mês, "o que não é o caso dos autos".

A tese do recorrente está condicionada à definição do dia em que ocorrera o 

pagamento dos vencimentos do recorrido e à comprovação de efetivo prejuízo a este quando 

da conversão em URV. Desse modo, o acolhimento da pretensão recursal exige incursão no 

contexto fático-probatório deste processo, o que encontra óbice na Súmula 7/STJ: "A 

pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial".

Assim, considerando a anulação da Sentença, o Ente Estadual terá a 

oportunidade de defender o alegado na instância ordinária, que, como é cediço, é soberana na 

análise de matéria probatória.

Ademais, esta Corte Superior tem jurisprudência firmada de que eventual 

prejuízo remuneratório decorrente da conversão equivocada da moeda deve ser apurada em 

liquidação de sentença,  conforme atestam os seguintes precedentes: 

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. 
CONVERSÃO DA MOEDA. UNIDADE REAL DE VALOR - URV. LEI 
8.880/94. CONVERSÃO. DATA DO EFETIVO PAGAMENTO. REVISÃO 
DE FATOS E PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.

1. O entendimento pacificado nesta Corte sobre a matéria (REsp 
1.101.726/SP) é no sentido de que somente os salários dos servidores que 
recebiam antes do fim do mês sofreram defasagem.

2. Em pleitos de diferenças salariais originadas da conversão de 
cruzeiros reais para URV, não se opera a prescrição do fundo de direito, mas 
apenas das parcelas vencidas no quinquênio anterior ao ajuizamento da ação, por 
configurar-se relação de trato sucessivo, conforme disposto na Súmula 85/STJ.

3. Não é possível o conhecimento do recurso especial quando visa 
reformar entendimento do Tribunal a quo pela desnecessidade de produção de 
prova, e o recorrente sustenta ter havido, com isso, cerceamento de sua defesa. 
Isso porque alterar a conclusão do julgador a quo pela desnecessidade da prova 
demandaria o reexame de fatos e provas, o que é vedado pela Súmula 7 do STJ.

4. A tese do recorrente está condicionada à definição do dia em 
que ocorreu o pagamento dos vencimentos da recorrida e à comprovação de 
efetivo prejuízo a este por ocasião da conversão em URV. Desse modo, o 
acolhimento da pretensão recursal exige incursão no contexto fático-probatório 
deste processo, o que encontra óbice na Súmula 7/STJ: "A pretensão de simples 
reexame de prova não enseja recurso especial".

5.  Esta Corte Superior tem entendimento firmado de que eventual 
prejuízo remuneratório decorrente da conversão equivocada da moeda deve ser 
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apurada em liquidação de sentença.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1540723/RJ, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 17/12/2015, DJe 10/02/2016)

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. 
CONVERSÃO DA MOEDA. UNIDADE REAL DE VALOR - URV. LEI 
8.880/94. CONVERSÃO. DATA DO EFETIVO PAGAMENTO. REVISÃO 
DE FATOS E PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.

1. No julgamento do REsp 1.101.726/SP, de relatoria da Ministra 
Maria Thereza de Assis Moura o STJ, firmou-se o entendimento de que os 
servidores cujos vencimentos eram pagos antes do último dia do mês têm direito à 
conversão dos vencimentos de acordo com a sistemática estabelecida pela Lei 
8.880/94, adotando-se a URV da data do efetivo pagamento nos meses de 
novembro de 1993 a fevereiro de 1994 (REsp 1101726/SP, Rel. Ministra Maria 
Thereza de Assis Moura, Terceira Seção, DJe 14.8.2009, julgado sob o rito dos 
recursos repetitivos.).

2. A tese do recorrente está condicionada à definição do dia em 
que ocorreu o pagamento dos vencimentos da recorrida e à comprovação de 
efetivo prejuízo a este quando da conversão em URV. Desse modo, o 
acolhimento da pretensão recursal exige incursão no contexto fático-probatório 
deste processo, o que encontra óbice na Súmula 7/STJ: "A pretensão de simples 
reexame de prova não enseja recurso especial".

3.  O STJ tem entendimento firmado de que eventual prejuízo 
remuneratório decorrente da conversão equivocada da moeda deve ser apurada 
em liquidação de sentença.

Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1559936/RJ, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 15/12/2015, DJe 02/02/2016)

AGRAVO REGIMENTAL AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. CONVERSÃO DO 
PADRÃO MONETÁRIO. DIFERENÇAS SALARIAIS. COMPROVAÇÃO 
DOS PREJUÍZOS SUPORTADOS PELO SERVIDOR. EXAME DO 
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA N. 7/STJ. CONVERSÃO DE CRUZEIRO REAL PARA URV. 
RENDIMENTOS PERCEBIDOS NO INÍCIO DO MÊS DE REFERÊNCIA. 
DIREITO À DIFERENÇA DE 11,98%. INEXISTÊNCIA. PRECEDENTES. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Somente após exame do conjunto fático-probatório dos autos 
seria possível atestar se o Estado não procurou, efetivamente, juntar aos autos os 
documentos que possui e que seriam capazes de demonstrar a inexistência do 
direito pleiteado na inicial. Contudo, essa tarefa não é possível em sede de recuso 
especial nos termos da Súmula n. 7/STJ.

2. A orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça, 
firmada no julgamento do REsp n. 1.101.726/SP, submetido ao rito do artigo 
543-C do CPC, segundo é pela necessária a observação da sistemática contida na 
Lei n. 8.880/94 para a adoção da URV, sendo que o suporte fático ao direito 
subjetivo em questão é o efetivo pagamento da remuneração/proventos ocorrer 
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no final do mês.
3. No caso dos autos, o quadro fático delineado nos autos não 

permite aferir se os servidores públicos receberam seus vencimentos com base 
nos padrões já delineados para o mês subsequente ao da referência.

4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AgRg no REsp 1542668/RJ, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 27/10/2015, DJe 
05/11/2015)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. SERVIDOR 
PÚBLICO ESTADUAL. OFENSA AO ART. 535 DO CPC NÃO 
CONFIGURADA. PRESCRIÇÃO DO FUNDO DO DIREITO. NÃO 
OCORRÊNCIA. SÚMULA 85/STJ. CONVERSÃO DA MOEDA. UNIDADE 
REAL DE VALOR - URV. LEI 8.880/1994. CONVERSÃO. DATA DO 
EFETIVO PAGAMENTO. REVISÃO DE FATOS E PROVAS. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA  7/STJ. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. NÃO COMPROVAÇÃO. DESCUMPRIMENTO DOS 
REQUISITOS LEGAIS.

1. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, 
não caracteriza ofensa ao art. 535 do CPC.

2. O STJ consolidou o entendimento de que, não havendo recusa 
formal da Administração Pública, a prescrição atinge tão somente as prestações 
vencidas há mais de cinco anos da propositura da ação, por se tratar de relação 
jurídica de trato sucessivo. Incidência da Súmula 85 do STJ.

3. No julgamento do REsp 1.101.726/SP, de relatoria da Ministra 
Maria Thereza de Assis Moura, o STJ firmou o entendimento de que os 
servidores cujos vencimentos eram pagos antes do último dia do mês têm direito à 
conversão dos vencimentos de acordo com a sistemática estabelecida pela Lei 
8.880/1994, adotando-se a URV da data do efetivo pagamento nos meses de 
novembro de 1993 a fevereiro de 1994 (REsp 1.101.726/SP, Rel. Ministra Maria 
Thereza De Assis Moura, Terceira Seção, DJe 14.8.2009, julgado sob o rito dos 
recursos repetitivos).

4. A aferição da data correta em que os servidores percebiam 
seus proventos demanda o revolvimento das provas nos autos, circunstância 
vedada pela Súmula 7/STJ. Precedentes.

5. A divergência jurisprudencial deve ser comprovada, cabendo ao 
recorrente demonstrar as circunstâncias que identificam ou assemelham os casos 
confrontados, com indicação da similitude fática e jurídica entre eles. 
Indispensável a transcrição de trechos do relatório e do voto dos acórdãos 
recorrido e paradigma, realizando-se o cotejo analítico entre ambos, com o intuito 
de bem caracterizar a interpretação legal divergente. O desrespeito a esses 
requisitos legais e regimentais (art. 541, parágrafo único, do CPC e art. 255 do 
RI/STJ) impede o conhecimento do Recurso Especial com base no art. 105, III, 
alínea "c", da Constituição Federal.

6. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no REsp 1526938/RJ, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 02/06/2015, DJe 05/08/2015)
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ADMINISTRATIVO. CONVERSÃO DOS VENCIMENTOS 
DOS SERVIDORES ESTADUAIS DO PODER EXECUTIVO EM URV. LEI 
8.880/1994. POSSIBILIDADE. DEFASAGEM NOS VENCIMENTOS. 
APURAÇÃO DO EFETIVO PREJUÍZO EM LIQUIDAÇÃO DE 
SENTENÇA.

1. No julgamento do REsp 1101726/SP, submetido à sistemática 
dos recursos repetitivos (art. 543-C do CPC), firmou-se nesta Corte o 
entendimento que é obrigatória a observância, pelos Estados e Municípios, dos 
critérios previstos na Lei Federal 8.880/94 para a conversão em URV dos 
vencimentos e dos proventos de seus servidores, considerando que, nos termos do 
artigo 22, VI, da Constituição Federal, é da competência privativa da União 
legislar sobre o sistema monetário (REsp 1101726/SP, Rel. Ministra Maria 
Thereza de Assis Moura, 3a.S, DJe 14/08/2009).

2. Somente em liquidação de sentença há de se apurar a efetiva 
defasagem remuneratória devida aos servidores públicos decorrente do método 
de conversão aplicado pelo Município em confronto com a legislação federal, de 
modo a evitar eventual pagamento em duplicidade e o enriquecimento sem causa 
(AgRg nos EDcl no REsp 1.237.530/SP, Rel. Min. Cesar Asfor Rocha, 2ªT, DJe 
13/6/2012).

3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.141.348/AM, SEXTA TURMA, Rel. Min. 

ROGERIO SCHIETTI CRUZ, DJe 19.5/2014).

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. URV. LEI 
8.880/1994. MUNICÍPIO. OBSERVÂNCIA OBRIGATÓRIA. DEFASAGEM 
REMUNERATÓRIA. LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA. AGRAVO 
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. A Terceira Seção, ao apreciar o REsp 1.101.726/SP, pelo rito 
previsto no artigo 543-C do Código de Processo Civil, assentou a compreensão de 
que é obrigatória a observância, pelos Estados e Municípios, dos critérios 
previstos na Lei Federal 8.880/94 para a conversão em URV dos vencimentos e 
dos proventos de seus servidores, considerando que, nos termos do artigo 22, VI, 
da Constituição Federal, é da competência privativa da União legislar sobre o 
sistema monetário.

2. Ainda conforme entendimento desta Corte "somente em 
liquidação de sentença há de se apurar a efetiva defasagem remuneratória devida 
aos servidores públicos decorrente do método de conversão aplicado pelo 
Município em confronto com a legislação federal, de modo a evitar eventual 
pagamento em duplicidade e o enriquecimento sem causa" (AgRg nos EDcl no 
REsp 1.237.530/SP, Rel. Min. CESAR ASFOR ROCHA, Segunda Turma, DJe 
13/6/12).

3. Agravo regimental a que se nega provimento.
 (AgRg no REsp 1.260.036/SP, PRIMEIRA TURMA, Rel. Min. 

SÉRGIO KUKINA, DJe 28.4.2014).

ADMINISTRATIVO. SERVIDORES PÚBLICOS 
MUNICIPAIS. CRUZEIROS REAIS. CONVERSÃO EM URV. 
APLICAÇÃO DA LEI 8.880/94 AOS SERVIDORES DO PODER 
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EXECUTIVO MUNICIPAL. DEFASAGEM NOS VENCIMENTOS. 
APURAÇÃO DO EFETIVO PREJUÍZO EM LIQUIDAÇÃO DE 
SENTENÇA.

1. O STJ firmou entendimento de que a Lei n. 8.880/1994 é 
instrumento de ordem pública de aplicação geral e eficácia imediata. Destarte, as 
regras de conversão de vencimentos em URV nela insertas aplicam-se a todos os 
servidores públicos, sejam eles federais, estaduais ou municipais.

2. A Terceira Seção desta Corte - com base na Lei 11.672/08, que 
acresceu o art. 543-C ao CPC, disciplinando o processamento e julgamento dos 
recursos especiais repetitivos - firmou o entendimento de que, na conversão dos 
vencimentos do ora recorrente, deve ser aplicada a sistemática estabelecida pela 
Lei 8.880/94, adotando-se, porém, a URV da data do efetivo pagamento nos 
meses de novembro de 1993 a fevereiro de 1994 (REsp 1.101.726/SP, Rel. Min. 
MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, Terceira Seção, DJe 14/8/09).

3. Somente em liquidação de sentença há de se apurar a efetiva 
defasagem remuneratória devida aos servidores públicos decorrente do método 
de conversão aplicado pelo Município em confronto com a legislação federal, de 
modo a evitar eventual pagamento em duplicidade e o enriquecimento sem causa 
(AgRg nos EDcl no REsp 1.237.530/SP, Rel. Min. CESAR ASFOR ROCHA, 
Segunda Turma, DJe 13/6/2012).

Agravo regimental improvido. 
(AgRg no AREsp 381.528/SP, SEGUNDA TURMA, Rel. Min. 

HUMBERTO MARTINS, DJe 25.10.2013).

Por fim, a apontada divergência deve ser comprovada, cabendo a quem recorre 

demonstrar as circunstâncias que identificam ou assemelham os casos confrontados, com 

indicação da similitude fática e jurídica entre eles. Indispensável a transcrição de trechos do 

relatório e do voto dos acórdãos recorrido e paradigma, realizando-se o cotejo analítico entre 

ambos, com o intuito de bem caracterizar a interpretação legal divergente. 

O desrespeito a esses requisitos legais e regimentais (art. 541, parágrafo único, 

do CPC e art. 255 do RI/STJ), como o que se afigura no presente caso, impede o 

conhecimento do Recurso Especial com base na alínea "c", III, do art. 105 da Constituição 

Federal. Confira-se o precedente:

TRIBUTÁRIO. COBRANÇA DE TAXA DE ÁGUA E DE 
SERVIÇO DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SUMÚLAS NS. 282 E 283 DO STF. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO-CONFIGURADO.

(...)
3. Não se conhece do dissídio jurisprudencial quando não atendidos 

os requisitos dos arts. 541, parágrafo único, do CPC e 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ.
4. Recurso especial não-conhecido.
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(REsp 649.084/RJ; Rel. Min. João Otávio de Noronha; DJ de 
15/8/2005).   

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2016/0020473-4 REsp 1.580.273 / RJ

Números Origem:  00322035620138190001  322035620138190001

PAUTA: 07/04/2016 JULGADO: 07/04/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MARIO LUIZ BONSAGLIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ESTADO DO RIO DE JANEIRO
PROCURADOR : ANTÔNIO DE FIGUEIREDO MURTA FILHO E OUTRO(S)
RECORRIDO : ROGERIO LIMA DE SOUZA
ADVOGADO : JOSE MANUEL DUARTE CORREIA

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Militar - 
Sistema Remuneratório e Benefícios

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ESTADO DO RIO DE JANEIRO
PROCURADOR : ANTÔNIO DE FIGUEIREDO MURTA FILHO E OUTRO(S)
AGRAVADO : ROGERIO LIMA DE SOUZA
ADVOGADO : JOSE MANUEL DUARTE CORREIA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente), Diva 
Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) e Humberto Martins votaram com o 
Sr. Ministro Relator.
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